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da lei penal: princípio da legalidade; lei penal no tempo; lei 
penal no espaço; imunidades. 3 Delito: conceito; elementos; 
sujeito ativo e passivo; objeto material e objeto jurídico; 
concurso de agentes; classificações dos delitos; tentativa e 
crime consumado. 4 Antijuridicidade: conceito; características; 
causas de exclusão da antijuridicidade. 5 Culpabilidade: 
conceito; elementos; causas de exclusão da culpabilidade; dolo 
(conceito, elementos e espécies); culpa (conceito, elementos, 
fundamentos e modalidades). 6 Extinção da punibilidade. 7 
Código Penal – crimes contra a fé pública (Título X). 8 Código 
Penal – crimes contra a Administração Pública (Título XI). 
9 Crimes de abuso de autoridade (Lei n.º 4.898/1965). 10 
Crimes contra as finanças públicas. 11 Crimes contra a ordem 
tributária. 12 Crimes previstos na Lei de Licitações. 13 Crimes 
de responsabilidade. 14 Improbidade administrativa.
17.6. DIREITO CIVIL: 1 Lei: vigência; aplicação e conflitos 
da lei no tempo e no espaço. 2 Lei de Introdução ao Código 
Civil e legislação superveniente relacionada com o seu 
conteúdo. 3 Pessoas naturais: personalidade; capacidade; 
direitos da personalidade. 4 Pessoas jurídicas: disposições 
gerais; associações; fundações. 5 Domicílio civil. 6 Bens: 
bens considerados em si mesmos; bens reciprocamente 
considerados; bens públicos. 7 Fato jurídico: conceito, 
espécies. 8 Negócio jurídico: disposições gerais; representação; 
condição, termo e encargo; defeitos dos negócios jurídicos; 
invalidade do negócio jurídico. 9 Atos jurídicos lícitos. 10 Atos 
ilícitos. 11 Abuso de direito. 12 Prescrição e decadência. 13 
Forma e prova dos atos e negócios jurídicos. 14 Contratos em 
geral: disposições gerais; extinção do contrato. 15 Espécies 
de contratos: compra e venda; doação; locação de coisas; 
prestação de serviço; depósito; mandato; seguro; fiança. 16 
Sociedades: disposições gerais; sociedade simples; sociedade 
limitada; sociedade anônima. 17 Lei das sociedades por ações.
17.7. DIREITO PREVIDENCIÁRIO: 1 Seguridade social: 
conceito e princípios (constitucionais). 2 Da organização 
da seguridade social. 3 Do custeio da seguridade social: 
sistema de financiamento, contribuições, isenções, remissão e 
anistia. Hipóteses de incidência de contribuição. Arrecadação 
e recolhimento das contribuições. Responsabilidade pelo 
recolhimento. Prescrição e decadência. 4 Previdência social: 
conceito e princípios. Beneficiários e prestações da previdência 
social. Benefícios. Elementos básicos de cálculo do valor 
dos benefícios. Acidente do trabalho. Seguro-desemprego. 
Cumulação de benefícios e prescrição.
17.8. CONTROLE EXTERNO: 1 Controle da Administração 
Pública: conceito; abrangência. 2 Sistema de controle externo. 
3 Controle externo no Brasil. 4 Regras constitucionais sobre 
controle externo: fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial. 5 Tribunais de Contas: funções, 
natureza jurídica e eficácia das decisões. 6 Controle de 
constitucionalidade e os Tribunais de Contas. 7 Poder Legislativo 
e os Tribunais de Contas. 8 Controle interno e os Tribunais de 
Contas. 9 Controles externo e interno na Constituição Federal. 
10 Tribunal de Contas dos Municípios e Constituição Federal. 
11 Lei de Responsabilidade Fiscal. 12 Lei Orgânica do TCM/PA 
(Lei Complementar n.º 025/1994 e alterações posteriores). 13 
Regimento Interno do Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado do Pará. 14 Controle das concessões e permissões de 
serviços públicos. 15 Controle das parcerias público-privadas. 
16 Controle dos consórcios administrativos.
17.9. ECONOMIA: 1 Introdução aos problemas econômicos. 
Escassez e escolha. Curva de possibilidades de produção. 
Fatores de produção. Produtividade e remuneração dos 
fatores de produção. Livre mercado. Papel do governo em 
economias em desenvolvimento. Economia e meio ambiente. 
2 Microeconomia. Lei da oferta e da demanda. Curvas de 
demanda e de oferta. Elasticidade-preço. Fatores que afetam 
a elasticidade-preço. Elasticidade-renda. Noções de teoria da 
produção. Função de produção. Conceitos básicos de custos 
de produção. Preço e produto em concorrência perfeita, 
em oligopólio e em monopólio. Eficiência econômica. Bens 
públicos. Falhas no sistema de mercado. 3 Macroeconomia. 
Contas nacionais. Conceitos de produto e de renda. Agregados 
macroeconômicos. Renda e produto de equilíbrio. Consumo. 
Poupança. Investimento. Multiplicador. Setor governo e política 
fiscal. Déficits e dívida pública. Políticas de estabilização. 
4 Moeda e crédito. Conceitos e funções da moeda. Base 
monetária. Meios de pagamento. Multiplicador monetário. 
Banco Central e instrumentos de controle monetário. Sistema 
financeiro nacional. 5 Relações Econômicas Internacionais. 
Balanço de Pagamentos. Estrutura das principais contas do 
balanço de pagamentos. Equilíbrio e desequilíbrio do balanço 
de pagamentos. Taxas de câmbio. Sistemas de taxas de 
câmbio fixas e flexíveis. Principais organismos econômicos 
internacionais. Principais blocos econômicos mundiais.
17.10. ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA: 
1 Orçamento público: conceitos e princípios. 2 Orçamento 
público no Brasil. 3 Ciclo orçamentário. 4 Orçamento-
programa. 5 Orçamento na Constituição de 1988 e na Lei 
de responsabilidade Fiscal. Lei n.º 4.320/1964 e alterações 

posteriores.
17.11. ADMINISTRAÇÃO: 1 Evolução do pensamento 
administrativo. 2 Planejamento estratégico. 3 Gestão financeira. 
3.1 Custos. 3.2 Elaboração de orçamentos. 3.3 Análise 
econômica de investimentos. 3.4 Estudos de viabilidade 
técnica econômica. 4 Processos organizacionais: planejamento, 
direção, comunicação, controle e avaliação. 5 Comportamento 
organizacional: motivação, liderança e desempenho. 6 
Mudança organizacional, inovações gerenciais e abordagens 
de otimização organizacional: desenvolvimento organizacional, 
planejamento e gestão estratégicos, gestão da qualidade total, 
reengenharia, organizações de aprendizagem. 7 Administração 
Pública. 7.1 Estruturação da máquina administrativa no Brasil 
desde 1930: dimensões estruturais e culturais. 7.2 Estrutura 
e estratégia organizacional. 7.3 Cultura organizacional. 7.4 
Administração pública: do modelo racional-legal ao paradigma 
pós-burocrático. 7.5 Empreendedorismo governamental 
e novas lideranças no setor público. 7.6 Convergências e 
diferenças entre a gestão pública e a gestão privada. 7.7 Novas 
tecnologias gerenciais: reengenharia e qualidade; impactos 
sobre a configuração das organizações públicas e sobre os 
processos de gestão. 7.8 Excelência nos serviços públicos. 
Gestão de resultados na produção de serviços públicos. 7.9 O 
paradigma do cliente na gestão pública. 7.10 Administração de 
pessoal, gerência de recursos humanos e gestão estratégica. 
7.11 As trajetórias de conceitos e práticas relativas ao 
servidor público. 7.12 Tecnologia da informação, organização 
e cidadania. 7.13 Comunicação na gestão pública e gestão de 
redes organizacionais. 8 Administração de Pessoal e Recursos 
Humanos. 8.1 Recrutamento e seleção de pessoal. 8.2 Cargos e 
salários. 8.3 Administração do desempenho. 8.4 Treinamento e 
desenvolvimento.
17.12. CONTABILIDADE E AUDITORIA Contabilidade: 
Conceituação, objetivos, campo de atuação e usuários da 
informação contábil. Princípios e normas contábeis brasileiras 
emanadas pelo CFC − Conselho Federal de Contabilidade. 
Componentes do patrimônio: Ativo, passivo e patrimônio 
líquido. – Conceitos, forma de avaliação e evidenciação. 
Variação do patrimônio líquido: receita, despesa, ganhos 
e perdas. – Apuração dos resultados. − Conceitos, forma 
de avaliação e evidenciação. Escrituração contábil: Método 
das partidas dobradas; Contas patrimoniais e de resultado. 
Contabilização de operações típicas de empresas mercantis: 
Compra, venda e alterações de valores de compra e venda. 
Tratamento contábil dos estoques de mercadorias – conceitos 
e forma de avaliação. Tipos de Inventários. Apuração do custo 
das mercadorias vendidas e do resultado com mercadorias. 
Tratamento contábil dos impostos incidentes em operações 
de compras e vendas: e demais tributos e contribuições 
incidentes. Demonstração do resultado do exercício: conteúdo 
e forma de apresentação. Apuração e procedimentos contábeis 
para a identificação do resultado do exercício. Custo dos 
produtos vendidos e dos serviços prestados. Tratamento 
contábil e apuração dos resultados dos itens operacionais e 
não-operacionais. Demonstração das mutações do patrimônio 
líquido: Conteúdo, itens evidenciáveis e forma de apresentação. 
Demonstração de origens e aplicações de recursos: conceitos 
envolvidos, itens componentes, forma de evidenciação, conceito 
de Capital Circulante Líquido e apuração do resultado ajustado. 
Procedimentos contábeis para elaboração. Demonstração 
de caixa: Conceitos, principais componentes, formas de 
apresentação, critérios e métodos de elaboração e interligação 
com o conjunto das demonstrações contábeis obrigatórias. 
Demonstração do valor adicionado: Conceitos, principais 
componentes, formas de apresentação e critérios de elaboração. 
CONTABILIDADE DE CUSTOS − Custo: conceito, classificação, 
sistemas, formas de produção, formas de custeio, sistemas 
de controle de custo e nomenclaturas de aplicáveis a custos. 
Custeio por absorção e custeio variável. Custeio e controle 
dos materiais diretos. Custeio, controle, tratamento contábil 
da mão-de-obra direta e indireta. Custeio, tratamento contábil 
e custos indiretos de fabricação. Critérios de rateio. Custos 
por ordem, custos por processo ou por produção contínua, 
tratamento contábil e avaliação do processo produtivo. Custeio 
da produção conjunta. Co-produtos, subprodutos e sucatas: 
conceito, cálculo e tratamento contábil. Conceito de margem 
de contribuição total e unitária. Margem de contribuição. 
Análise das relações custo/volume/lucro. O ponto de equilíbrio 
contábil, econômico e financeiro. Custeio baseado em 
atividades − ABC − Activity Based Costing. AUDITORIA − Noções 
gerais sobre auditoria: conceituação e objetivos. Distinção 
entre auditoria interna, auditoria externa ou independente. 
Normas de Auditoria Independente das Demonstrações 
Contábeis. Normas aplicáveis à Auditoria Interna. Normas das 
Transações e Eventos Subseqüentes. Normas da fraude e erro. 
Normas dos papéis de trabalho e documentação da auditoria. 
Planejamento da auditoria. Relevância. Risco de auditoria. 
Carta de responsabilidade da administração. Contingências. 
Supervisão e controle de qualidade. Procedimentos de auditoria. 
Amostragem. Controle interno: conceito; responsabilidade 

e supervisão; rotinas internas; aspectos fundamentais dos 
controles internos (relação custo−benefício; definição de 
responsabilidade e autoridade; segregação de funções; acesso 
aos ativos; comprovações e provas independentes; método de 
processamento de dados; pessoal). Auditoria Contábil.
18. CRONOGRAMA OPERACIONAL

EVENTOS DATAS

Inscrições 02/05 a 25/07

Crítica e Processamento 02/05 a 11/08

Divulgação dos Cartões de Informação A partir de 15/09

Aplicação das Provas Objetivas 21/09

Gabaritos preliminares das Provas Objetivas 23/09

Prazo para eventuais recursos 24 a 26/09

Exame e resposta aos recursos 29/09 a 13/10

Divulgação dos resultados finais das provas objetivas 14/10

Convocação e divulgação de locais para as provas discursivas 15/10

Aplicação das Provas Discursivas 19/10

Correção das provas discursivas 21/10 a 07/11

Divulgação do resultado preliminar das provas discursivas 10/11

Prazo para recursos das Provas Discursivas 11 a 13/11

Exame e respostas aos recursos 17 a 24/11

Divulgação do resultado final das provas discursivas 25/11

Prazo para entrega de Títulos 26 a 28/11

Resultado provisório da prova de títulos 09/12

Prazo para recursos da Prova de títulos 10 a 12/12

Exame e respostas aos recursos e resultado final do concurso 16/12

PROCESSO N.º: 009/2008 AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS DO DIRETÓRIO MUNICIPAL DO PARTIDO DO 

MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO - PMDB -29ª ZE
PROCESSO N.º: 009/2008

Autos: Ausência de Prestação de Contas do Diretório 
Municipal do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro - PMDB
Vistos etc.
Conforme exigência do art. 32, caput, e art. 33, I a IV da Lei 
9.096/95 c/c o art. 13 da Resolução TSE n.º 21.841/04, os 
partidos políticos devem apresentar a prestação de contas anual 
a que estão sujeitos, até o dia 30 de abril do ano subsequente, 
ao órgão competente da Justiça Eleitoral.
Através do ofício n° 057/2008, foi solicitado ao Tribunal 
Regional Eleitoral, informação acerca do repasse de cotas do 
Fundo Partidário, no ano de 2007, dos Diretórios Regionais aos 
Municipais.
Em resposta, a Coordenadoria de Controle Interno – CCI, enviou 
demonstrativo de distribuição do Fundo Partidário aos Diretórios 
Municipais, confirmando repasse de recursos do Fundo, no valor 
de R$-250,00 (duzentos e cinqüenta reais), ao Diretório Municipal 
do Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB, às fls. 
05.
Às fls. 02/03, foi sugerido que este Juízo, como procedimento 
preliminar ao art. 34 da Resolução 21.841/04, baixasse os autos 
em diligência, para que o Diretório Municipal do PMDB prestasse 
as contas relativas ao exercício de 2007, incluindo a aplicação 
do Fundo Partidário, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, de 
acordo com o que consta no §1º, art. 37 da Lei 9.9096/95 c/c 
o § 1º, art. 20, da Resolução 21.841/04, o que foi determinado 
às fls. 06 dos autos.
Por conseguinte, às fls. 07, o Diretório Municipal do PMDB foi 
comunicado através do ofício n° 060/2008, da obrigatoriedade 
de encaminhar no prazo acima estabelecido a prestação de 
contas de 2007, incluindo a aplicação do Fundo Partidário 
repassado pelo Regional do partido.
Decorrido o prazo legal, o Diretório Municipal não cumpriu a 
diligência requerida acima, estando em omissão quanto ao seu 
dever de prestar contas até o presente momento.
É o relatório.
Decido.
Verificando as presentes contas, segundo as disposições do art. 
17 e ss. da Lei Federal n.º9.504/97, bem como o art. 32, caput, 
e art. 33, I a IV, da Lei 9.096/95 e ainda a Resolução TSE n.º 
21.609/04, e sopesando os elementos de prova colacionados 
aos autos, parto para a análise de sua regularidade.
De acordo com o disposto no art. 32, caput, da Lei 9.096/95 
c/c o art. 13 da Resolução TSE n.º 21.841/04, as direções 
nacionais, estadual e municipal ou zonal dos partidos políticos 
devem apresentar a prestação de contas anual até o dia 30 
de abril do ano subsequente ao órgão competente da Justiça 
Eleitoral, a qual deve ser composta pelas seguintes peças e 
documentos (art. 14 da Resolução 21.841/04 c/c §1º, art. 32 


